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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DO
ACÓRDÃO  QUE  AFASTAM  AS  DEMAIS  ALEGAÇÕES.
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

-  É  de se  rejeitar  os  embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva
de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  porventura
apontada.

 “Decididas  as  questões  suscitadas,  não  há  falar  em
violação  do  artigo  535  do  Código  de  Processo  Civil,  à
ausência  de  omissão,  contradição  ou  obscuridade  a  ser
suprida ou dirimida, eis que os embargos de declaração não
se destinam ao prequestionamento explícito ou à revisão do
julgado  sob  outros  fundamentos.”  (AgRg  no  AREsp
556.583/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  pelo  Município  de  São

Bentinho, em face do acórdão de fls. 515/520 verso, que desproveu o recurso regimental

por ele interposto, mantendo, em todos os termos, a monocrática de fls. 481/486 verso, a

qual negou seguimento à remessa necessária e ao apelo do recorrente, confirmando o

teor da sentença, que declarou a nulidade do ato administrativo questionado e determinou
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a reintegração da promovente ao cargo que ocupava, além das remunerações devidas

pelos serviços prestados.

Em suas razões (fls. 522/530), alega o embargante a existência de omissão

e contradição no julgado combatido,  aduzindo que a decisão colegiada não levou em

consideração que a nomeação da embargada, aprovada fora do número de vagas do

concurso, gerou aumento de despesa com pessoal, sendo nula de pleno direito, porque

ocorrida nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao fim do mandato, conforme dispõe o

art. 21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ademais, argui a necessidade de prequestionamento da matéria, pugnando,

ao final, pelo acolhimento dos seus declaratórios, atribuindo-lhe efeitos integrativos. 

É o breve relatório.

VOTO

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o  rol  taxativo  do art.  535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis quando houver no

decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos, de sorte que, inexistindo tais requisitos, a sua rejeição é medida

que se impõe.

Assim, como os aclaratórios visam afastar da decisão qualquer  omissão

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e

extinguindo  qualquer  contradição entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão,

incorrendo esses requisitos, impõe-se, repita-se, seu desacolhimento. Neste sentido:

“(EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
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PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO. - Os
embargos de declaração têm cabimento apenas nos casos de
obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se  prestando  ao
reexame  do  julgado  e  inexistindo  quaisquer  das  hipóteses
justificadoras  do  expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição. -  Nem
mesmo para fins de prequestionamento se pode desejar repisar os
argumentos,  os  quais  restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 01286203320128152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j.  em
30-07-2015) 

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

Ora,  apreciando  as  razões  dos  aclaratórios,  verifica-se  que  as  matérias

arguidas  já  forma  devidamente  analisadas  e  debatidas,  conforme  se  percebe  com a

monocrática de fls. 481/486 verso, cujos fundamentos foram reproduzidos no acórdão de

fls. 515/520 verso, vejamos: 

“Conforme se  infere  dos  autos,  o  Município  de  São  Bentinho,
após  a  instauração  de  procedimento  administrativo  individual,
observado o devido processo legal, resolveu tornar sem efeito a
nomeação  da  apelada  ocorrida  na  gestão  anterior,  sob  o
argumento de que o respectivo ato se deu dentro dos 180 (cento
e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do então Prefeito,
período que, em tese, seria vedado pela Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Pois bem, o Superior Tribunal de Justiça entende que:

"A exegese do art. 21, parágrafo único, da Lei Complementar n.°
101/00  c.c.  o  art.  73,  inciso  V,  alínea  c,  da  Lei  n.°  9.504/97,
conduz à conclusão de que,  embora exista vedação quanto à
nomeação de servidores públicos nos 03 (três)  meses que
antecedem o pleito eleitoral e até a posse dos eleitos, esta
não  incide  sobre  v,  os  concursos  públicos  que,  tal  como
ocorre  na  hipótese  dos  autos,  foram  homologados  até  o
início do citado prazo." (STJ. RMS 31312 / AM. Rela Mina Laurita
Vaz. J. em 20/11/2011). Grifei

Portanto,  o  impeditivo  legal  da LRF não veda  a  nomeação  de
servidor  concursado,  cujo  certame  tenha  sido  homologado  03
(três) meses antes do pleito eleitoral.

No caso em disceptação,  extrai-se que a seleção pública em
questão fora homologada em fevereiro de 2009 - fls.  166,  ou
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seja,  quase  03  (três)  anos  antes  das  eleições  municipais  de
2012.

Quando da homologação do concurso, o edital apenas previa 02
(duas) vagas para o cargo disputado pela promovente, qual seja,
Agente  de  Vigilância  Sanitária,  o  que  induz,  a  princípio,  na
assertiva de que incorre em ofensa ao parágrafo único do art. 21
da Lei de Responsabilidade Fiscal, a nomeação de quantitativo
superior  à previsão editalícia  durante os 180 (cento e oitenta)
dias anteriores ao final do mandato da administração titular.

Contudo,  verifica-se,  às  fls.  117,  anexo  da  Lei  Municipal  n°
250/2008,  a  qual  dispõe  sobre  o  "Novo  Plano  de  Cargos,
Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos do Município
de São Bentinho", que, em junho de 2008, existiam 06 cargos
vagos de Agente de Vigilância Sanitária,  fato esse que leva a
crer  na  legalidade  da  nomeação  da  autora,  classificada
exatamente  na 6a colocação de  um total  de  02 (duas)  vagas
disponibilizadas no edital.

Logo, se a demandante fora aprovada em 6o lugar, o seu ato de
nomeação não padeceu de vício hábil a macular a sua validade,
uma vez que, como dito, a vaga não fora prevista por meio da Lei
Municipal n° 339/2012, mas por norma anterior que reconheceu,
desde o ano de 2008,  a necessidade do preenchimento de 06
(seis)  oportunidades  para  o  seu  cargo,  descaracterizando  o
possível aumento de despesa para a edilidade e respeitando o
limite fixado pela LRF.- 

A jurisprudência  desta   Corte   é   pacífica   nesse   sentido,
inclusive  analisando  casos  análogos,  relativos  ao  mesmo
município, vejamos:

APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  CONCURSO
PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  SÃO  BENTINHO.  ANULAÇÃO
DE  NOMEAÇÃO  DE  CANDIDATO  E  CONSEQÜENTE
EXONERAÇÃO  APÓS  PRÉVIO PROCESSO  ADMINISTRATIVO
COM FUNDAMENTADO NO FATO DE O PROVIMENTO HAVER
OCORRIDO NOS CENTO E OITENTA DIAS ANTERIORES AO
FINAL DO MANDATO DO ANTERIOR CHEFE DO EXECUTIVO
E DE O CANDIDATO  HAVER SE CLASSIFICADO  FORA DO
NÚMERO    DE    VAGAS    PREVISTO    NO    EDITAL    DO
CERTAME.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  AUMENTO  DAS
DESPESAS COM PESSOAL NO PERÍODO VEDADO PELA LEI
DE RESPONSABILIDADE FISCAL OU DE QUALQUER VÍCIO
NO  PROVIMENTO  DO  CARGO.  CANDIDATO  NOMEADO
ESPONTANEAMENTE  PELA  ADMINISTRAÇÃO.
DESPROVIMENTO. 1. Para que se considere nula a nomeação
de candidato aprovado em concurso público por infringência do
disposto no art.  21,  parágrafo único,  da Lei  Complementar n.°
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101/2000, é necessário que seja demonstrado não apenas que o
provimento do cargo ocorreu nos cento e oitenta dias anteriores
ao  final  do  mandato  do  titular  do  respectivo  Poder  ou  órgão
público,  mas,  também,  que  de  tal  ato  resultou  aumento  da
despesa  com  pessoal  no  referido  período.  2.  O  aumento  da
despesa com pessoal decorrente da nomeação não é presumido,
devendo  ser  verificado  na  forma  do  art.  22,  da  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal.  3.  Configura  comportamento
contraditório da Administração  Pública a nomeação espontânea
de candidato aprovado em concurso público seguida da posterior
exoneração, se não comprovado qualquer vício no provimento do
cargo,  não  sendo  suficiente  para  tanto  o  fato  de  o  candidato
haver se classificado além do número de vagas previsto no edital.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  N°
00007728520138150301, 4a Câmara Especializada Cível, Relator
DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. Em 25-
08-2015)

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA
DE ATO ADMINISTRATIVO COM PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO
DE  CARGO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CERTAME
HOMOLOGADO ANTERIORMENTE AO PERÍODO PROIBITIVO
ELEITORAL. NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO FORA
DAS VAGAS PREVISTAS PELO EDITAL,  MAS DENTRO DAS
VAGAS  PREVISTA  PELA  LEI  250/2008.  PREVISÃO  DE
CARGOS EXISTENTES E  VAGOS.  INOCORRÊNCIA DE ATO
DE QUE RESULTA AUMENTO DE DESPESA COM PESSOAL
NOS TERMOS DO ARTIGO 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI
COMPLEMENTAR  N°  101/2000.  DESPROVIMENTO  DO
REEXAME  NECESSÁRIO  E  DO  APELO.-  Nos  termos  do
parágrafo único da Lei Complementar n° 101/2000, "também é
nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa
com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final
do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no
art.  20".  -  O  ato  de  nomeação,  desde  que  seja  referente  a
candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas  ofertadas
inicialmente  pelo  edital  do  respectivo  concurso  público,  bem
como  tendo  sido  este  homologado  antes  do  referido  período
proibitivo,  não importa  aumento de despesas com pessoal,  ao
menos no momento da convocação. Isso porque se presume ter
havido,  por  parte  do  ente  público  responsável  pelo  certame,
prévia dotação orçamentária para designação do pessoal do qual
previamente  declarou  necessitar.  -No  entanto,  analisando  os
documentos  encartados  aos  autos  durante  a  instrução
processual, verifica-se que a vaga pleiteada pelo autor não fora
criada  por  meio  do  Anexo  III  da  Lei  n°  250/2008  -  Plano  de
Cargos,  Carreira  e  Remuneração  dos  Servidores  Públicos  do
Município de São Bentinho -editada no dia 27 de junho de 2008
(fls. 98/119), ou seja, antes da publicação do Edital 001/2008, que
só veio a ocorrer três meses depois. - Por meio do mencionado
ato normativo ficou expressa a existência de 10 (dez) vagas a
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serem preenchidas em relação ao cargo de Agente de Limpeza
Urbana.  Assim,  embora  o  superveniente  ato  convocatório  do
concurso tenha previsto apenas 03 (três) vagas, o certo é que
para o cargo em comento havia 10 (dez)  vagas disponíveis.  -
Logo,  se  o  autor  fora  aprovado  em  4o lugar,  o  seu  ato  de
nomeação não padeceu de vício hábil a macular a sua validade,
uma vez que a vaga fora prevista por lei anterior que reconheceu,
desde o ano de 2008,  a necessidade do preenchimento de 10
(dez)  vagas  para  o  seu  cargo,  descaracterizando  o  possível
aumento de despesa para a edilidade. - Destarte, na hipótese de
se  determinar  nomeação  de  candidato  aprovado  dentro  do
número  das  vagas  já  previstas,  considero  que  tal  ato  não
acarreta aumento de despesas, porquanto, para indicar o número
exato de cargos vagos a serem preenchidos, a edilidade teve que
proceder à prévia dotação orçamentária, o que afasta, inclusive,
a  possibilidade  de  eventual  alegação  de  indisponibilidade
financeira    para    fins  de  convocação.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo N° 00007632620138150301,
2a Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , / em 09-04-2015)

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  ANULATÓRIA
DE  ATO  ADMINISTRATIVO  C/C  REINTEGRAÇÃO  DE
CARGO  PÚBLICO  E  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO
DE  VAGAS.  ATO  POSTERIOR  QUE  DECLARA  NULO
TODAS  AS  NOMEAÇÕES  POR  VIOLAÇÃO  A  LEI  DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  AUMENTO  DE  DESPESA
COM  PESSOAL  NOS  180  DIAS  ANTERIORES  AO
TÉRMINO  DO  MANDATO  ELETIVO.  ALEGAÇÃO  NÃO
COMPROVADA.  NULIDADE  DO  ATO  QUE  TORNOU  SEM
EFEITO  A  NOMEAÇÃO  DO  AUTOR.  APLICAÇÃO  DA
TEORIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE E DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. - Em respeito
à Teoria dos Motivos Determinantes, o ato administrativo é nulo
quando o motivo se encontrar dissociado da situação de direito ou
de fato que determinou ou autorizou sua realização.  -  STJ:   "Ao
motivar o ato administrativo, a Administração ficou vinculada aos
motivos  ali  expostos,  para  todos  os  efeitos  jurídicos.  Tem  aí
aplicação a denominada teoria dos motivos determinantes,  que
preconiza  a  vinculação  da  Administração  aos  motivos  ou
pressupostos que serviram de fundamento ao ato. A motivação é
que  legitima  e  confere  validade  ao  ato  administrativo
discricionário.  Expostos  os  motivos,  a  validade  do  ato  fica  na
dependência da efetiva existência do motivo. Presente e real o
motivo,  não  poderá  a  Administração  desconstituí-lo  a  seu
capricho.  Por  outro lado,  se  inexistente o motivo  declarado na
formação  do ato,  o  mesmo não tem vitalidade  jurídica."  (RMS
10.165/DF, 6a  Turma, Rei. Min. Vicente Leal, DJ de 04/03/2002).
(RMS 19.013/PR, Rei. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA,
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julgado em 01/10/2009, DJe 03/11/2009).

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  N°
00011045220138150301,  -  Não possui  -,  Relator  DESA MARIA
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j em 09-12-2014)

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO
ANULATÓRIA C/C REINTEGRAÇÃO AO CARGO, OBRIGAÇÃO
DE FAZER E DANOS MORAIS -NOMEAÇÃO ANULADA POR
ATO  DA ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  -  EXONERAÇÃO  DE
SERVIDORA -SERVIDORA EM EXERCÍCIO - ILEGALIDADE DO
ATO EXONERATÓRIO - REINTEGRAÇÃO AO CARGO DEVIDA -
DANO MORAL - NÃO OCORRÊNCIA - PROCEDÊNCIA PARCIAL
DO  PEDIDO  -  RECURSO  -  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  -
DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO RECURSO. O Superior
Tribunal de Justiça tem reiteradamente se pronunciado no sentido
de que a aprovação do candidato dentro do cadastro de reserva,
ainda  que  fora  do  número  de  vagas  inicialmente  previstas  no
edital  do  concurso  público,  confere-lhe  o  direito  subjetivo  à
nomeação  para  o  respectivo  cargo  se,  durante  o  prazo  de
validade do concurso, demonstrado o interesse da Administração
Pública,  surgirem  novas  vagas,  seja  em  razão  da  criação  de
novos  cargos  mediante  lei,  seja  em  virtude  de  vacância
decorrente de exoneração,  demissão,  aposentadoria,  posse em
outro  cargo inacumulável  ou falecimento.  Nessa perspectiva,  o
simples  fato  da  autora  ter  sido  nomeada,  preenchendo  cargo
ofertado além do número de vagas inicialmente disponibilizadas
pelo edital, não torna o ato de nomeação essencialmente nulo. Ao
revés,  a  nomeação  da  autora,  nessas  circunstâncias,  constitui
demonstração  suficiente  da  necessidade  administrativa  de  sua
nomeação. - Ainda, a nomeação realizada dentro do período de
180 (cento e oitenta dias) anteriores ao término do mandato do
gestor,  também não  constitui,  por  si  só,  motivo  idôneo  para  a
exoneração da servidora. A exegese literal do disposto no citado
parágrafo único do art. 21 da LRF engessaria a Administração de
tal modo,   que poderia   inviabilizar os   seis últimos meses de
gestão,  podendo,  até  mesmo,  o  Poder  Público,  ante  a  sua
impossibilidade  financeira  de  gastar,  omitir-se  ilegalmente  -  a
cumprir  o  desiderato  constitucional  a  si  reservado.  -  Nessa
perspectiva,  afigura-se  legítima  a  nomeação  de  autora,  nos  6
(seis)  últimos  meses  de  mandato  do  Prefeito,  ainda  mais  na
hipótese  dos  autos,  em  que  a  nomeação  decorreu  de  lei,
devidamente autorizada por processo legislativo legítimo, editada
anteriormente ao período de vedação previsto no dispositivo em
exame, em concurso público homologado há quase 04 (quatro)
anos.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  N°
00007580420138150301, 3a Câmara Especializada Cível, Relator
DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 04-11-
2014)

Desembargador José Ricardo Porto
 7



Embargos de Declaração nº 0000771-03.2013.815.0301

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  ANULATÓRIA
DE  ATO  ADMINISTRATIVO  CUMULADA  COM  PEDIDO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  CARGO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.
NOMEAÇÃO  DE  SERVIDORA  PELO  CHEFE  DO
EXECUTIVO  MUNICIPAL.  PERÍODO  VEDADO  PELA  LEI
COMPLEMENTAR  N°  101/2000.  EXONERAÇÃO  PELO
NOVO  PREFEITO.  INSTAURAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  INDIVIDUAL.  RESPEITO  À  AMPLA
DEFESA  E  AO  CONTRADITÓRIO.  ATO  DE
EXONERAÇÃO.  ILEGALIDADE.  APROVAÇÃO  ALÉM  DAS
VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  LEI  MUNICIPAL  N°
250/2008.  COMPROVAÇÃO  DE  CARGOS  EXISTENTES  E
VAGOS.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE  NOVA  DESPESA.
APLICABILIDADE  DO  ENUNCIADO  NO  ART.  73,  V,  C,  DA
LEI  N°  9.504/97.  INOCORRÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.
21,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N°  101/2000.
REMUNERAÇÃO  PELOS  DIAS  TRABALHADOS.
PAGAMENTO DEVIDO. VEDAÇÃO AO
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DA  ADMINISTRAÇÃO.  CUSTAS
PROCESSUAIS.  ART.  29,  DA LEI  N°  5.672/92.  REFORMA DA
SENTENÇA APENAS  PARA  RECONHECER  À  ISENÇÃO  DO
MUNICÍPIO. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. PROVIMENTO
PARCIAL DA REMESSA OFICIAL.  -  Tendo o ato de exoneração
da servidora sido precedido de processo administrativo individual,
onde  foi  oportunizado  o  exercício  do  contraditório  e  da  ampla
defesa, não há que se falar em inobservância ao enunciado no
art. 5°, inciso LIV, da Constituição Federal. - A regra prevista no
art. 21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal, veda
a criação de novos cargos nos 180 (cento  e oitenta)  dias  que
antecedem o final de um mandato, por tal situação resultar em
acréscimo  de  despesa  com  pessoal,  não  se  incluindo,  em  tal
proibição,  as  nomeações  para  ocupar  cargos  já  existentes  e
vagos.  -  Aplica-se as  disposições  do art.  73,  V,  "c",  da  Lei  n°
9.504/1997,   pois, além da homologação do concurso ter se dado
em período anterior aos 180 (cento e oitenta) dias do término do
mandato  do  titular  do  Poder  Executivo  Municipal,  a  autora  foi
nomeada  para  ocupar  cargo  já  existente  e  vago,  conforme
previsão da Lei Municipal n° 250/2008.- Não tendo a nomeação
da candidata sido efetivada para ocupar cargo novo, criado em
período vedado por lei, não há que se falar violação ao art. 21, da
Lei  Complementar  n°  101/2000.  -  É  devido  à  autora  o
percebimento da remuneração referente ao período efetivamente
trabalhado,  sob  pena  de  enriquecimento  sem  causa  da
Administração,  que  se  beneficiaria  pela  prestação  de  serviços
gratuitos.- Ante a isenção prevista no art. 29, da Lei n° 5.672/92
(Regime de Custas e Emolumentos do Estado da Paraíba), não
se  condena  o  Município    em  custas  processuais.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo N° 00007745520138150301,
4a Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. Em 30-09-2014)
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Dito  isso,  a  motivação  do  ato  inquinado  de  ilegal  mostra-se
plenamente irrazoável, pois a proibição no aumento de despesas,
especificada pelo  art.  21  da LRF,  bem como o lapso  temporal
proibitivo da Legislação Eleitoral, referem-se à criação de novos
cargos durante os períodos ali  previstos (nova despesa), o que
induz  na  possibilidade  de  nomeação  com  base  na  Lei  n°
250/2008, do Município de São Bentinho, cuja norma previa 06
(seis) cargos existentes e vagos de Agente de Vigilância Sanitária,
número suficiente a alcançar a classificação da autora ”  (fls. 482
verso/485 verso)

Posto isso,  deve-se concluir  pela impropriedade dos argumentos trazidos

pela parte embargante, por não haver pontos omissos ou contraditórios a serem sanados

no acórdão impugnado. Na verdade, o que se percebe é que o recorrente encontra-se

insatisfeito  com um julgamento  que  lhe  foi  desfavorável,  pretendendo  a  reanálise  da

matéria, o que não se pode admitir, já que os embargos não se prestam para tal fim. 

  
Outrossim, “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das

partes,  quando já  tenha encontrado motivo suficiente  para fundar  a decisão,  nem se

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um

todos os seus argumentos.”.

Sobre o tema, vejamos o posicionamento a seguir:

PROCESSUAL  CIVIL  -  Embargos  de  declaração  Caráter
modificativo Ausência de obscuridade, contradição ou omissão no
corpo do aresto  vergastado  -e  discussão  da  matéria  objeto  do
jülgamento  -  Inadmissibilidade  -  Rejeição.  ¿- Os  embargos
declaratórios  têm  por  escopo  solicitar  do  julgador  que
esclareça  obscuridade,  elimine  contradições  ou  supra
omissões, acaso existentes na decisão, e não para adequar a
sentença ou o acórdão ao entendimento do embargante. - A
pretensão de novo julgamento não pode ser objeto de análise
em sede de embargos de declaração,  visto que este serve
unicamente  para  clarear,  eliminar  contradições,  dúvidas  e
omissões existentes no julgado.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
0041329732004815200,  2ª  Câmara cível,  Relator  des  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos , j. em 08-08-2014) 

Quanto ao prequestionamento explícito para fins de interposição de futuros

recursos  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,  segundo  entendimento  jurisprudencial,  é

Desembargador José Ricardo Porto
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desnecessário, pois basta que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido objeto de

manifestação pelo Tribunal  a quo, sem que seja essencial o pronunciamento específico

sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO ART.
535  DO  CPC.  NEGATIVA DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  282  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGADA
NULIDADE  DO  TÍTULO  EXECUTIVO.  CDA.  REQUISITOS  DE
VALIDADE.  REVISÃO,  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DESCABIMENTO.  SÚMULA  7/STJ.   AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO. I. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535 do
CPC, pois os Embargos de Declaração têm como objetivo sanar
eventual  obscuridade,  contradição  ou  omissão  na  decisão
recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal
de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão
posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para
embasar a decisão. Ademais, o magistrado não está obrigado a
rebater,  um  a  um,  os  argumentos  trazidos  pela  parte.  Nesse
sentido:  STJ,  REsp  739.711/MG,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,
PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além disso, "decididas
as questões suscitadas, não há falar em violação do artigo
535  do  Código de  Processo  Civil,  à  ausência  de  omissão,
contradição  ou  obscuridade a  ser  suprida  ou dirimida,  eis
que  os  embargos  de  declaração  não  se  destinam  ao
prequestionamento  explícito  ou  à  revisão  do  julgado  sob
outros  fundamentos. Precedentes"  (STJ,  AgRg  no  REsp
1.235.316/RS,  Rel.  Ministro  HAMILTON  CARVALHIDO,
PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/05/2011). (...).  (AgRg no AREsp
556.583/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE. PENSÃO POR MORTE. LEI ESTADUAL N.º
7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.
1.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado,
sendo certo que é desnecessário o prequestionamento explícito a
fim  de  viabilizar  o  acesso  a  esta  Corte  Superior  de  Justiça,
bastando que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido
objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja
necessário  o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos
legais correspondentes.
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2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução
ao  Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal
Federal.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1266387/PE, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 10/05/2010).

 

Com essas considerações, REJEITO os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador , Excelentís-
simo José Ricardo Porto, o Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima De-
sembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de mar-
ço de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR    

J02 R J/07
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